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Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração

Comissão Especial de Licitação 

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a concessão de uso de 04 (quatro) Lotes, de propriedade da Universidade Federal do Pará – UFPA, localizados no PCT Guamá, situado na Avenida Perimetral da Ciência, s/nº, Km-01, Município de Belém-PA, visando à instalação de instituições dedicadas à realização de atividades científico-tecnológicas, de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação, em conformidade com os objetivos definidos para o PCT Guamá, relacionado à área de atuação da CONCESSIONÁRIA, buscando o envolvimento e cooperação com a CONCESSORA, os lotes estão assim distribuídos:

	Lote
	Área (m2)

	02
	3.322,01

	04
	2.481,08

	06
	2.884,83

	09
	2.505,87


2. JUSTIFICATIVA

A presente concessão real de uso dos lotes pertencentes à Universidade Federal do Pará - UFPA tem como objetivo fundamental, incrementar a riqueza da comunidade Paraense, promovendo a cultura da inovação e da competitividade das empresas e das instituições geradoras de conhecimento a serem instaladas no parque ou associadas a ele.

O parque estimula e gera o fluxo de conhecimento e tecnologia entre Universidades, Instituições de pesquisa, empresas e mercados; promove a criação e o crescimento de empregos e de empresas inovadoras, mediante mecanismos de incubação e de spin-off; além de proporcionar outros serviços de valor agregado, como, por exemplo, espaço e instalações de alta qualidade.

3. DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DO ESPAÇO 

As atividades a serem desenvolvidas deverão ser executadas de acordo com as especificações constantes do Edital e seus Anexos, e com os termos da Proposta da CONCESSIONÁRIA.

O envolvimento e a cooperação entre a CONCESSIONÁRIA e a CONCESSORA devem ser entendidos como a interação entre a comunidade científica da CONCESSORA, conforme convênio SECTI/UFPA e a CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSORA concorda com que o desenvolvimento científico e tecnológico, enquanto finalidade mediata do Contrato, que poderá ser objeto de negociações e contratos realizados pela CONCESSIONÁRIA com clientes seus.

A CONCESSIONÁRIA deverá construir, no lote objeto da presente Concessão de Uso, edificação conforme projeto a ser apresentado nos termos e nos prazos fixados no Contrato.

A CONCESSORA se compromete a colaborar com a disponibilização de documentos necessários para auxiliar a CONCESSIONÁRIA na obtenção das autorizações, permissões e licenças necessárias à construção de suas instalações no lote objeto do Contrato, bem como no desenvolvimento científico e tecnológico de que trata o objeto deste documento.

A utilização pela CONCESSIONÁRIA de pessoal, laboratórios e demais instalações da CONCESSORA conforme especificado anteriormente, será regulada por instrumento contratual específico que disporá, entre outros aspectos, sobre os custos, plano de trabalho específico, prazos, condições de sigilo e propriedade intelectual e direito de uso dos resultados alcançados.

Todas as benfeitorias e/ou acessões realizadas pela CONCESSIONÁRIA no lote abrangida pelo Contrato passam a integrar o patrimônio da CONCESSORA, salvo as benfeitorias móveis que puderem ser levantadas pela CONCESSIONÁRIA sem prejuízo para o lote objeto do Contrato.

Levantadas às benfeitorias móveis pela CONCESSIONÁRIA e ocorrendo qualquer prejuízo para o lote objeto do Contrato ou para a CONCESSORA, fica a CONCESSIONÁRIA responsável pela reparação.

A CONCESSIONÁRIA poderá usar o lote e edificação por ela construída na direção de seus negócios, incluindo medidas relativas a investimentos, pessoal, material e tecnologia, não podendo deixar de observar as posturas e normas aplicáveis às instalações do Parque de Ciência e Tecnologia Guamá e a finalidade da Concessão.
4. DA AUDITORIA AMBIENTAL

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar no prazo de até 90 (noventa) dias um laudo de auditoria ambiental, caracterizando a situação do terreno na data de início da vigência do Contrato, que, uma vez aprovado pela CONCESSORA, deixará a CONCESSIONÁRIA a salvo e indene de responsabilidade ambiental advinda de ato ou fato existente em momento anterior ao termo inicial do Contrato.

A não apresentação do laudo citado implica o reconhecimento pela CONCESSIONÁRIA de que não há nenhum passivo ambiental até a presente data no terreno objeto do Contrato.

A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a obter autorização ambiental a ser fornecida pelo órgão competente, com responsabilidade pelo pagamento das taxas relativas às licenças ambientais para a instalação e operação no lote concedido.

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO
O critério de seleção da empresa vencedora será o de MAIOR LANCE/OFERTA (Valor do m2 X Área do Lote) POR MÊS, na forma do art. 45, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, desde que atenda aos requisitos de habilitação e as especificações técnicas mínimas estabelecidas no Edital desta licitação.

6. PRAZOS DE INSTALAÇÃO E ADAPTAÇÃO 
A empresa deverá dar início às obras e edificações necessárias de acordo com seu Plano de Instalação no PCT Guamá no prazo de 60 (sessenta) dias contados da aprovação dos projetos e da obtenção de todas as autorizações, permissões e licenças necessárias à construção das instalações no lote objeto do Contrato.

O prazo para início de operação, que não deverá ultrapassar 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do Contrato.

7. VALOR DA CONCESSÃO
O valor total da concessão de uso do espaço a ser pago mensalmente, será de: 
	Lote
	Área (m2)
	Serviço de Apoio (Valor fixo)/mês
	Valor da Cessão (mínimo)/mês
	Valor Total Estimado (mínimo)/mês

	02
	3.322,01
	R$ 1.959,99
	       R$ 1.195,92
	R$ 3.155,91

	04
	2.481,08
	R$ 1.463,84
	       R$    893,19
	R$ 2.357,03

	06
	2.884,83
	R$ 1.702,05
	       R$ 1.038,54
	R$ 2.740,59

	09
	2.505,87
	R$ 1.478,46
	       R$    902,11
	R$ 2.380,57


Ao valor de cada lote deverá ser acrescida do valor referente a prestação de serviços de apoio a instituições residentes e gestão do PCT Guamá mensal no valor de R$ 0,59 (cinquenta e nove centavos) / m2 do lote.

8. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONCESSÃO DE USO
A vigência do contrato será de 26 (vinte e seis) anos, a contar da data da assinatura, renovável em conformidade com o art. 57, II, da Lei n. 8.666/93 e suas alterações. 
9. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento da concessão onerosa do direito de uso do bem público objeto do presente contrato deverá ser feito até o 5º (quinto) dia de cada mês do respectivo LOTE contratado, acrescido do respectivo valor referente a prestação de serviços de apoio a instituições residentes e gestão do PCT Guamá.

9.1. Deverá a licitante vencedora encaminhar uma cópia do recolhimento do pagamento a Unidade Fiscalizadora no prazo máximo de 02 (dois) dias após o pagamento.

10. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

São obrigações e responsabilidade da CONCESSIONÁRIA:

a) Cumprir fielmente com esmero e perfeição as atividades e serviços a serem prestados pela CONCESSIONÁRIA, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade;

b) Realizar às suas custas todas as edificações e instalações necessárias às suas atividades no PCT Guamá, constantes do Plano de Implantação da CONCESSIONÁRIA no PCT Guamá;

c) Cumprir os códigos, normas e regulamentos do PCT Guamá;

d) Exigir o cumprimento da normatividade do PCT Guamá dos seus empregados, prepostos, fornecedores e clientes.

e) Apresentar para análise e aprovação da administração do PCT Guamá, no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data de assinatura deste Contrato, os Projetos de Arquitetura e Paisagismo, na forma estabelecida nas Normas de Uso e Ocupação do Solo do PCT Guamá.

f) A CONCESSIONÁRIA deverá construir, no lote objeto da presente Concessão de Uso, edificação conforme projeto apresentado nos termos e nos prazos fixados no Contrato.

g) Responder por todos os prejuízos, perdas ou danos causados à CONCESSORA ou a terceiros por seus empregados ou prepostos, ou em virtude de suas atividades.

h) Responsabilizar-se pelas despesas de aprovação das instalações, seguro, obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais, inclusive durante a construção da edificação, além de outros encargos sobre serviços, instalações e pessoal.

i) Responsabilizar-se pelas despesas relativas ao fornecimento de plantas, desenhos e outros elementos que venham a ser solicitados pela CONCESSORA e pela administração do PCT Guamá.

j) Caberá à CONCESSIONÁRIA inteira responsabilidade por todos os encargos, impostos, taxas, seguros e tudo que em virtude de Lei ou Regulamento recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem como por obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outras decorrentes da relação empregatícia entre a empresa e seu pessoal.

k) Cumprir o prazo estabelecido de 60 (sessenta) dias contados da aprovação dos projetos e da obtenção de todas as autorizações, permissões e licenças necessárias à construção das instalações no lote objeto do Contrato, para dar início às obras.

l) Observar as normas disciplinares e colaborar com a administração do PCT Guamá e com a UFPA, em relação à identificação da população, ao tráfego e à vigilância externa.

m) Permitir o livre acesso às suas instalações no PCT Guamá de representantes da administração do Parque, para fins de comprovação do atendimento às disposições do Contrato, sem que, no entanto, estejam tais representantes autorizados a ter acesso aos trabalhos e pesquisas em desenvolvimento, preservadas e respeitadas as condições de sigilo de suas atividades.

n) Promover a integração de suas atividades na comunidade da Cidade Universitária, dentro dos preceitos aqui acordados e visando assegurar o intercâmbio, especialmente no ensino e pesquisa, com as unidades da CONCESSORA e demais entidades localizadas no PCT Guamá, em conformidade com os termos e condições estabelecidos no Contrato.

o) Iniciar as suas operações no PCT Guamá no prazo máximo de 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura do Contrato.

p) Celebrar, no prazo de 15 (quinze) dias, da assinatura o contrato com a administração do PCT Guamá, no qual será identificada como Instituição Residente, com a entidade designada pela CONCESSORA, nos termos constantes neste documento.

q) Apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, um relatório sobre as atividades de cooperação desenvolvidas com a CONCESSORA no ano anterior.

r) Apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, um plano geral de interação com a CONCESSORA, onde fixa de modo objetivo a proposta de cooperação com a CONCESSORA para os próximos dois anos.

s) A obrigação da CONCESSIONÁRIA de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

t) O pessoal que a CONCESSIONÁRIA a qualquer título utilizar na execução do contrato ora avençados não terá vínculo de qualquer natureza com a CONCESSORA e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. Na eventual hipótese de vir a CONCESSORA ser demandada judicialmente por esse motivo, a CONCESSIONÁRIA a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, inclusive àquelas oriundas dos deslocamentos efetuados.

u) A inadimplência da CONCESSIONÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos neste item, não transfere à Administração da CONCESSORA a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONCESSIONÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONCESSORA.

v) É vedado a CONCESSIONÁRIA ceder a(s) área(s) a terceiros a qualquer título gratuito ou oneroso dos lotes, bem como das construções que serão erigidas, salvo prévia autorização da CONCESSORA.

w) Os casos omissos deverão ser encaminhados CONCESSORA, que tomará as providências que julgar cabíveis e oportunas.

x) Realizar o pagamento da cessão de uso do espaço e do valor referente a prestação de serviços de apoio a instituições residentes e gestão do PCT Guamá no prazo estabelecido.

11. OBRIGAÇÕES DA CONCESSORA

São obrigações e responsabilidade da CONCESSORA:

a) Entregar a CONCESSIONÁRIA o bem público livre, desembaraçado e proporcionar as facilidades necessárias, a fim de que a mesma possa desempenhar normalmente os serviços contratados.

b) Examinar objetivamente todos os projetos previstos neste edital e seus Anexos, apresentados pela CONCESSIONÁRIA, no prazo máximo de 30 (trinta) dias e conceder-lhes a aprovação necessária, desde que observadas as Normas de Uso e Ocupação do PCT Guamá.

c) A eventual não aprovação dos referidos projetos dar-se-á de forma fundamentada e com indicação dos aspectos a serem modificados, abrindo-se novo prazo a ser estipulado a critério da CONCESSORA, desde que não inferior a 15 (quinze) dias, para que a CONCESSIONÁRIA possa atender às exigências.

d) Entregar o terreno demarcado em condições de execução das obras pela CONCESSIONÁRIA, para fins de construção das suas instalações no prazo de 05 (cinco) dias contados da assinatura do Contrato.

e) Conceder autorização, quando julgar apropriado, mediante requerimento fundamentado e instruído da CONCESSIONÁRIA, para, nos limites dos lotes objeto deste documento, construir, demolir, transformar e reconstruir as edificações necessárias, bem como instalar, desmontar e reformar os equipamentos respectivos, inclusive edificações e instalações destinadas às suas atividades, observado o disposto neste documento e no Regulamento do PCT Guamá.

f) Respeitar a utilização das benfeitorias realizadas pela CONCESSIONÁRIA sejam elas necessárias, úteis ou voluptuárias, notadamente imóveis, instalações e equipamentos fixos por ela edificados ou colocados às próprias expensas no lote objeto do Contrato, observado o disposto neste Instrumento e nos Regulamentos do PCT Guamá.

g) Permitir o livre acesso, em qualquer dia e hora, ao lote objeto do Contrato, do pessoal da CONCESSIONÁRIA e/ou necessário ao seu funcionamento, observadas as normas do PCT Guamá.

h) Praticar todos os atos para estabelecer e manter elevado padrão das atividades no PCT Guamá;

i) Promover a cobrança de quaisquer quantias devidas à CONCESSORA, inclusive para ressarcimento de danos que sofrer;

j) Dirimir controvérsias entre CONCESSIONÁRIA e prevenir litígios;

k) Encaminhar a respectiva CONCESSIONÁRIA às reclamações formuladas por qualquer pessoa contra ato de empregado ou prepostas seu;

l) Expedir instruções para cumprimento deste regulamento;

m) Fiscalizar o cumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, do disposto neste documento e nas normas em vigor.

n) Promover, através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização da realização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONCESSIONÁRIA.

o) A CONCESSORA se compromete a colaborar com a disponibilização de documentos necessários para auxiliar a CONCESSIONÁRIA na obtenção das autorizações, permissões e licenças necessárias à construção de suas instalações no lote objeto do Contrato, bem como no desenvolvimento científico e tecnológico de que trata o objeto deste documento.

p) Exigir a reparação de danos causados pelo uso indevido decorrente desta contratação. 

12. RESPONSÁVEL PELO PROJETO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Serão designados pela Administração do PCT Guamá, representantes da Administração Pública, para acompanhamento e a fiscalização do contrato, principalmente quanto ao cumprimento dos prazos e obrigações nele estabelecidos.

12.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá se furtar a esse acompanhamento e fiscalização, devendo fornecer as informações solicitadas sobre o desenvolvimento dos trabalhos.

12.3. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.

12.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a Concessionária da total responsabilidade de executar o exigido neste documento.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. A empresa responderá junto à UFPA por todo e qualquer prejuízo causado por seus funcionários, ao patrimônio da UFPA e de seus funcionários e usuários.
13.2. A empresa poderá ser notificada, a critério da unidade técnica, para apresentar documentos e justificativas fundamentadas, a fim de comprovar a viabilidade técnica e econômica do seu Plano de Instalação no PCT Guamá.
13.3. Qualquer alteração ou ampliação substancial na proposta original apresentada pela licitante na fase de habilitação da respectiva Concorrência, esta deverá ser submetida à aprovação do Conselho Curador do PCT Guamá.
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